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Processo nº: 

CURATELA

MM. Juiz,

------------------------------------------------  promoveu  Ação  de  Curatela  em

face de seu genitor -------------------------------------------- em razão do mesmo ser porta-

dor de doença de Alzheimer, motivo pelo qual, segundo afirma, se encontra inapto para

a prática dos atos da vida civil.

Instruiu o pedido com os documentos de fls. 05/16.

Designou-se a então audiência de interrogatório  in locu, oportunidade

em que o Curatelando não respondeu qualquer pergunta.

Foi deferida a curatela provisória.

Não houve impugnação ao pedido.

Realizada perícia médica- fls. 21/23-  atestou-se que o curatelando, em

razão de demência vascular e transtorno afetivo bipolar, encontra-se incapaz de gerir a

sua pessoa e bens.

A relação de parentesco e a aquiescência dos outros filhos do Curate-

lando foi demonstrada às fls.06 e 31.
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Vieram-me os autos.

É o sucinto relatório.

Pois bem. Com o advento no novo Estatuto da Pessoa com Deficiência-

Lei 13.146/15- a curatela passou a ser medida extraordinária, somente devendo ser

adotada nos casos em que o instituto da tomada da decisão apoiada não se mostre efi-

caz. Aliás, esse é o teor do artigo 84, §3º da Lei 13.146/15, senão veja-se: “A definição

de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária,

proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor

tempo possível.”

Sob essa nova ótica cidadã do Estatuto das Pessoas com Deficiência, o

curador somente assiste o interditado nos atos negociais e patrimoniais, sendo certo

que  a  pessoa  com  deficiência  preserva  uma  gama  de  direitos  fundamentais,

notadamente  no  que  tange  a  autodeterminação  em  questões  existenciais.  Nesse

sentido,  dispõe o artigo 85 do mencionado diploma legal:  “A curatela afetará tão

somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial.  §

1o A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade,

ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.”

Três aspectos atinentes à curatela merecem destaque: o primeiro é que

a curatela deverá respeitar os direitos, as vontades e preferências da pessoa humana,

sendo proporcional e apropriada às suas circunstâncias; o segundo é que essa restrição

à capacidade deve se dar pelo período mais curto possível e por fim, há necessidade de
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submissão da curatela a uma revisão regular pelo Poder Judiciário. Este é o teor do ar-

tigo 84, § 3º da Lei 13.146/15.

A doutrina já sinaliza a existência de dois modelos jurídicos de deficiên-

cia:  deficiência  sem  curatela  e  deficiência  qualificada  pela  curatela.  “A  deficiência

como gênero engloba todas as pessoas que possuam uma menos valia na capaci-

dade física, psíquica ou sensorial- independente de sua gradação- sendo bastante

uma especial  dificuldade para satisfazer  as  necessidades normais.  O deficiente

desfruta plenamente dos direitos civis, patrimoniais e existenciais. Contudo, se a

deficiência se qualifica pelo fato de a pessoa não conseguir se autodeterminar, o

ordenamento lhe conferirá proteção ainda mais densa do que aquela deferida a

um deficiente capaz,  demandando o devido processo legal  de curatela” (ROSEN-

VALD, Nelson. Curatela. Tratado dos Direitos das Famílias. Belo Horizonte 2015. IBDFAM). 

Com efeito, extrai-se dos autos que o curatelando não foi capaz de res-

ponder a qualquer pergunta do Juízo, por ocasião da audiência de interrogatório, de-

monstrando não possuir consciência de si e do seu entorno, sendo objetivamente inca-

paz de se autogovernar. Não por outro motivo que a perita foi enfática em afirmar que

o mesmo possui uma demência vascular, que o incapacita para a prática dos atos da

vida civil.

No presente caso, encontram-se presentes os requisitos para o deferi-

mento da curatela pretendida. Isto porque, a tomada de decisão apoiada não se mostra

suficiente para a proteção dos interesses do Requerido, situação percebida durante o

seu interrogatório e atestada pelo laudo pericial.
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A nomeação da Autora como sua curadora para exercer a assistência do

mesmo é medida que se mostra necessária para proteger os seus interesses, notada-

mente, patrimoniais e negociais. 

Frise-se que nos termos do novo Estatuto, a curatela não alcança o di-

reito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saú-

de, ao trabalho e ao voto, restando devidamente preservados os seus direitos funda-

mentais.

Outrossim, após deferida a curatela, deverá o curador apresentar, com o

escopo de fomentar  a  promoção da autodeterminação do curatelado,  a despeito  da

idade avançada, um projeto terapêutico pelo psiquiatra que o acompanha, para num

futuro  próximo,  se  possível  for,  eventualmente  poder  ele  avançar  para  alcançar  o

estágio de Tomada de Decisão Apoiada. 

Por fim, manifesta-se o Ministério Público pela fixação do prazo de 3

anos para futura averiguação das condições do curatelado.

                      Salvador, 12 de abril de 2016.

RENATA BARROS DACACH ASSIS
Promotora de Justiça


